
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1439590 - RS (2014/0047106-5)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : NESTOR FERNANDO HEIN E OUTRO(S) - RS016216

FREDERICO SCHULZ BUSS - RS047141

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SOBRE COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTO RURAL.
INEXISTÊNCIA DE ENTIDADE SINDICAL NA LOCALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA
DA ENTIDADE FEDERATIVA PARA A REPRESENTAÇÃO DOS PRODUTORES
RURAIS VINCULADOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento de que a entidade federativa da categoria
profissional possui legitimidade ativa para, em caráter subsidiário, atuar judicialmente
na defesa dos interesses dos integrantes (pessoas físicas), ante a ausência de
entidade sindical na respectiva localidade. Precedentes.
2.  Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SOBRE COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTO RURAL.
INEXISTÊNCIA DE ENTIDADE SINDICAL NA LOCALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA
DA ENTIDADE FEDERATIVA PARA A REPRESENTAÇÃO DOS PRODUTORES
RURAIS VINCULADOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento de que a entidade federativa da categoria
profissional possui legitimidade ativa para, em caráter subsidiário, atuar judicialmente
na defesa dos interesses dos integrantes (pessoas físicas), ante a ausência de
entidade sindical na respectiva localidade. Precedentes.
2.  Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Em análise, agravo interno interposto pelaMINISTRO AFRÂNIO VILELA: 

FAZENDA NACIONAL contra a decisão que deu parcial provimento ao recurso

especial (fls. 2.082/2.087), a fim de considerar a legitimidade ativa da entidade

federativa ora agravada.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:

(a) "A Federação autora é uma entidade sindical de grau superior, integrada

EXCLUSIVAMENTE por Sindicatos representativos da categoria, como estabelece seu

Estatuto que já se encontra juntado aos autos. Portanto, é importante ater-se ao fato

de que o nome da Federação autora induz ao erro o Poder Judiciário como um todo,
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pois, na verdade, não se trata de Federação de produtores rurais, mas sim de

Federação de Sindicatos de Produtores Rurais" (fl. 2.100);

(b) "nem o art. 6º do CPC, nem os arts. 81 e 82 do Código de Defesa do

Consumidor, nem o art. 21 da Lei do Mandado de Segurança, portanto, conferem

legitimidade à Federação para representar, em juízo, os associados de suas

associadas, uma vez que não tem a recorrente como associadas empresas que

pretende representar" (fls. 2.107/2.108).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário,

pelo provimento do agravo interno pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 2.115/2.122).

É o relatório.
 

VOTO

Conheço do agravoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

interno, porquanto presentes os pressupostos de admissibilidade.

Sabe-se que o agravo interno é cabível contra decisão monocrática

proferida pelo relator no Tribunal, com a finalidade de que a controvérsia seja

submetida ao órgão Colegiado. O instituto do referido recurso resta regulamentado

pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil, que assim versa:
 

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
§ 2º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para
manifestar-se sobre o recurso no prazo de 15 (quinze) dias, ao final do
qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo
órgão colegiado, com inclusão em pauta.
 

Depreende-se, portanto, que o Juízo de Retratação é facultado ao relator,

expressamente pelo § 2º do art. 1.021 do Código de Processo Civil, de forma que,

sendo exercido, o agravo interno não precisará ser levado a julgamento pelo órgão

Colegiado.  

Ao exame da situação posta em debate nesse agravo interno, verifica-se

que a irresignação das agravantes não merece acolhimento, notadamente por se
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considerar que os argumentos levantados pela parte não são capazes de alterar o

entendimento proferido na decisão monocrática.

Observa-se que o entendimento jurisprudencial firmado nesta Corte Superior

é o de que a entidade federativa da categoria profissional possui legitimidade ativa

para, em caráter subsidiário, atuar judicialmente na defesa dos interesses dos

integrantes (pessoas físicas), ante a ausência de entidade sindical na respectiva

localidade.

Nesse sentido, confiram-se:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEMARCAÇÃO DE TERRAS
INDÍGENAS. FEDERAÇÃO SINDICAL DE PRODUTORES RURAIS.
ILEGITIMIDADE ATIVA. INFRINGÊNCIA AO ART. 267, VI, DO CPC/73.
DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO POSSUI COMANDO CAPAZ DE
INFIRMAR AS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA.
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE, EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto
contra decisum publicado na vigência do CPC/73.
II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem,
reconhecendo a ilegitimidade ativa da federação agravante, julgou
extinta, sem resolução de mérito, ação por ela ajuizada contra a UNIÃO
e a FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, na qual requer seja
reconhecida "a obrigação da Requerida em proceder a notificação
formal de todos os produtores rurais afetados em processos
demarcatórios, incluindo, mas não se limitando, aos processos FUNAI
/BSB n. 08620.026980/11 e FUNAI n. 08620.082252-2012-03, mas
também a outros que venham a ter sua conclusão de estudos
antropológicos publicadas posteriormente,, em respeito ao princípio da
ampla defesa e do contraditório, insculpido no art. 5º, LV, da CF".
III. No caso, o art. 267, VI, do CPC/73, indicado como violado nas
razões do Recurso Especial, por ser genérico, não possui comando
normativo capaz de infirmar as conclusões do acórdão recorrido, no
sentido de que "a FAMASUL, sendo uma entidade sindical de 2° grau,
não tem legitimidade para defender os interesses dos produtores rurais,
os quais são, em verdade, filiados aos sindicatos rurais dos municípios
onde suas terras estão localizadas, devendo os seus interesses, assim,
serem por estes patrocinados". Desta forma, é o caso de incidência do
óbice previsto na Súmula 284/STF. Nesse sentido: STJ, EDcl nos EDcl
no AgRg no AREsp 614.390/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, DJe de ; AgRg no REsp 1.371.969/PR,07/06/2016
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

; AgRg no REsp 1.421.283/RJ, Rel. Ministro HERMAN16/12/2014
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgRg no REsp20/06/2014
1.321.920/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de .13/08/2013
IV. Ainda que fosse possível superar o óbice da Súmula 284/STF, a
conclusão do acórdão recorrido não diverge do entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, "nos termos da
legislação de regência, cabe aos sindicatos a representação da
categoria dentro da sua base territorial. A legitimidade das federações é
subsidiária, ou seja, somente representam os interesses da categoria na

 (STJ, EDcl na Pet 7.939/DF, Rel.ausência do respectivo sindicato"
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

).18/04/2013
V. Nos termos em que a causa fora decidida, infirmar os fundamentos
do acórdão recorrido - no sentido de que, "como se vê na relação de fls.
117/123, a autora possui sindicatos afiliados nas localidades abrangidas
pelas áreas demarcadas, aos quais compete a defesa direta dos
interesses dos produtores rurais do Mato Grosso do Sul filiados na
esfera judicial" -, demandaria o reexame de matéria fática, o que é
vedado em Recurso Especial. Nesse sentido, é o seguinte precedente,
também envolvendo a federação agravante: STJ, AgInt no REsp
1.587.351/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
DJe de .03/03/2017
VI. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 843.770/MS, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em ,23/11/2020
DJe de  - Grifo nosso).1/12/2020

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA FIRMADO ENTRE O MPF E A FUNAI. DEMARCAÇÃO
DE TERRAS OCUPADAS PELOS ÍNDIOS NA REGIÃO CENTRO-SUL
DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. FEDERAÇÃO SINDICAL
DE PRODUTORES RURAIS. ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. É assente o entendimento no STJ de que cabe aos sindicatos a
representação da categoria dentro da sua base territorial e às
federações legitimidade apenas subsidiária, na ausência do sindicato
representativo da categoria, caso em que se lhes garantirá alguma

.forma de proteção associativa
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia,
concluiu inexistir legitimidade e interesse da Famasul em recorrer na
demanda, tendo em vista já existirem sindicatos afiliados nas
localidades abrangidas pelas áreas demarcadas. A revisão deste
entendimento esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Consoante o parecer do Parquet Federal, que deu adequada solução
ao caso ora posto sob o crivo judicial, "há de ser reconhecida a
ausência de legitimidade da FAMASUL, para ingressar na demanda
como terceiro prejudicado, vez que, não se está diante do interesse de
uma categoria, mas sim de eventuais direitos individuais de produtores
específicos atingidos por atos administrativos determinados" (fl. 1124, e-
STJ).
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4. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp n. 1.587.351/MS, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe2/2/2017
de  - Grifo nosso).3/3/2017
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. GREVE DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. FEDERAÇÃO SINDICAL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE
RECONHECEU A ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA
FENAJUFE E A INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA JULGAR A CAUSA
EM RELAÇÃO AO RÉU REMANESCENTE (SINDJUS-DF),
DETERMINANDO A REMESSA DOS AUTOS AO TRF DA 1ª REGIÃO.
MANUTENÇÃO. PODER GERAL DE CAUTELA. ARTS. 798 E 799 DO
CPC. MANUTENÇÃO DA LIMINAR ATÉ ULTERIOR MANIFESTAÇÃO
DO JUÍZO COMPETENTE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
[...]
5. Nos termos da legislação de regência, cabe aos sindicatos a
representação da categoria dentro da sua base territorial. A legitimidade
das federações é subsidiária, ou seja, somente representam os

.interesses da categoria na ausência do respectivo sindicato
6. No caso, a parte autora não comprovou a existência de localidade em
que os servidores da Justiça do Trabalho não possuam sindicato
organizado, pelo que a Federação Nacional dos Trabalhadores do
Judiciário Federal e Ministério Público da União - FENAJUFE não
possui legitimidade para figurar no polo passivo.
7. O reconhecimento de que as federações sindicais podem ingressar
em juízo em nome das sindicatos que a integram, em defesa de
interesses da categoria profissional destes, não autoriza que, em
sentido contrário, possam ser diretamente responsabilizadas por
prejuízos eventualmente causados por movimentos grevistas cuja
deflagração foi determinada pelos sindicatos, no exercício do direito
previsto no art. 4º, caput, da Lei 7.783/89, in verbis:
"Caberá à entidade sindical correspondente convocar, na forma do seu
estatuto, assembléia geral que definirá as reivindicações da categoria e
deliberará sobre a paralisação coletiva da prestação de serviços".
8. Tal entendimento busca assegurar o direito de livre associação
sindical, previsto no art. 8º, caput, da Constituição Federal, assim como
as prerrogativas inerentes aos sindicatos, na forma do inciso III do
mesmo dispositivo constitucional c/c 4º, caput, da Lei 7.783/89. Da
mesma forma, a estrita observância dos parâmetros fixados pelo
Supremo Tribunal Federal no julgamento do MI 708/DF traduz-se no
respeito aos princípios constitucionais da isonomia (art. 5º, caput), do
juiz natural (art. 5º, XXXVII e LIII), do acesso à justiça e inafastabilidade
do controle jurisdicional (art.
5º, XXXV), do devido processo legal e da razoabilidade (art. 5º, LIV), e
da razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII), bem como da
unicidade sindical (art. 8º, II).
9. Em virtude do poder geral de cautela concedido ao magistrado na
forma dos arts. 798 e 799 do CPC, mesmo após se declarar
absolutamente incompetente para julgar o feito, ele pode conceder ou
manter decisão liminar, como forma de prevenir eventual perecimento
do direito ou a ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, até que
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o Juízo competente se manifeste quanto à manutenção ou cassação
daquele provimento cautelar. Precedentes: REsp 1.288.267/ES, Rel.
Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe ; AgRg no21/8/12
REsp 937.652/ES, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma,
DJe .28/6/12
10. Embargos de declaração parcialmente acolhidos a fim de, na forma
dos arts. 798 e 799 do CPC, determinar a manutenção da liminar
anteriormente concedida até ulterior deliberação do Juízo competente
para julgamento do presente feito (EDcl na Pet n. 7.939/DF, relator
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em ,10/4/2013
DJe de  - Grifo nosso).18/4/2013
 

No caso dos autos, conforme o entendimento jurisprudencial acima aludido,

deve ser possibilitada a representação da entidade federativa nas situações em que

inexistentes sindicatos locais de produtores rurais para defesa dos interesses dos

profissionais abrangidos na respectiva área territorial.

Por fim, cabe assinalar que a análise de eventual irregularidade na

designação estatutária da entidade ora agravada implicaria revolvimento de questão de

cunho fático-probatório, insuscetível de análise em recurso especial, com fundamento

na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso

especial."

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.439.590 / RS
Número Registro: 2014/0047106-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
450042214020104040000 50042214020104040000 50104141420104047100

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL

ADVOGADOS : NESTOR FERNANDO HEIN E OUTRO(S) - RS016216
FREDERICO SCHULZ BUSS - RS047141

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
FUNRURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADOS : NESTOR FERNANDO HEIN E OUTRO(S) - RS016216

FREDERICO SCHULZ BUSS - RS047141

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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